
PROJETO DE LEI Nº 109/2022

DATA: 1º de setembro de 2022

Altera a lei nº 1.922, de 16 de abril de 2010, que autoriza o Poder Executivo Municipal a receber imóvel, em forma de doação, com a finalidade de prolongamento e adequação da Rua Porto Seguro, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso, o seguinte projeto de lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 1.922, de 16 de abril de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º O imóvel recebido em forma de doação será alienado com a finalidade de prolongamento e adequação da Rua Porto Seguro, no bairro Recanto dos Pássaros, com a seguinte descrição:

Lote Urbano 37D, com área de 300,00 M² (trezentos metros quadrados), a ser desmembrado do lote 37/04, situado no bairro Recanto dos Pássaros, Sorriso - MT, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Sorriso - MT, sob o nº 13.816, de propriedade de Marcos Henrique Mascarello, com as seguintes medidas e confrontações: Inicia-se a descrição deste perímetro partindo do marco M-04, deste segue confrontando com a Rua Porto Seguro com distância de 100,00m e azimute de 302º43’08’’ até o marco M-01, deste segue confrontando com remanescente lote 37, com distância de 3,00m e azimute de 32º43’08, até o marco M-05, deste segue confrontando com o lote 37/04, com distância de 100,00m e azimute de 122º43’08’’, até o marco M-06, deste segue confrontando com remanescente lote 37 com distância de 3,00m e azimute de 202º43’08 até o marco M-04, marco inicial desta descrição.”(NR)

                        Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 103/2022.

Senhor Presidente, Nobres Vereadores e Vereadora, 

Encaminhamos para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei que Altera a lei nº 1.922, de 16 de abril de 2010, que autoriza o Poder Executivo Municipal a receber imóvel, em forma de doação, com a finalidade de prolongamento e adequação da Rua Porto Seguro, e dá outras providências.

Inicialmente, cabe esclarecer que a Lei nº 1.922, de 16 de abril de 2010, autorizou o município a receber em doação área de 7,00m (sete metros), para adequação viária  da Rua Porto Seguro. No entanto, dos demais imóveis vizinhos foram afetados em 3,00 (três metros) para adequação viária da referida rua, como pode se evidenciar das Leis nº 1.618/2017 – Residencial Porto Seguro – autoriza receber imóvel com finalidade de prolongamento das Avenidas Porto Alegre e Blumenau e complementação da Rua Porto Seguro; Lei nº 2.124/2012 – autoriza receber imóvel em forma de doação com a finalidade de prolongamento da Rua Porto Seguro; Lei 2.549/2015, que trata do imóvel do empreendimento Comoditá, vizinho ao imóvel 37/04, também destinado a integrar o sistema viário.

Atualmente a Rua Porto Seguro se encontra pavimentada, adequada, prolongada e integrada ao sistema viário do município. De acordo com o relatório da Secretaria Municipal da Cidade, anexo, houve a constatação “in loco” da situação atual da rua, verificando-se que os recuos do Residencial Porto Seguro e do Condomínio Comoditá, bem como do loteamento vizinho, estão alinhados corretamente entre si e com a via, de maneira que há conformidade entre o objetivo das leis que estabeleceram a afetação de 3,00 (três) metros. Percebe-se que a metragem de 3,00 (três) metros também foi a distância respeitada pelos terrenos que compõem o outro lado da Rua Porto Seguro.

Portanto, observa-se que a doação para a qual se destinou o imóvel atendeu o objetivo, qual seja, adequação da Rua Porto Seguro, restando uma faixa de 04 (quatro) metros que está encravando o imóvel 37/04, gerando apenas ônus ao município que deverá manter uma pequena faixa de terras, que pela sua metragem, não comportará qualquer tipo de equipamento público.

Ante ao exposto, encaminhamos o projeto de lei anexo, propondo alteração da lei em comento, possibilitando dessa forma a regularização do imóvel pelo proprietário, não acarretando qualquer prejuízo ao município, pelas razões acima expostas.

Dessa forma, contamos com o apoio dos senhores parlamentares para a célere avaliação e aprovação da proposta.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua Excelência, o Senhor

LEANDRO CARLOS DAMIANI

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
